
PARECER Nº 19, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 912, DE 2017
De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe pretende instituir o “Dia Estadual do Corretor de Planos de Saúde Complementar”, a ser celebrado, anualmente, em 7 de abril.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.
Ao examinar a propositura, verificamos que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado.
Salientamos que a Divisão de Pesquisa Jurídica - DPJ desta Casa (fls. 4) ressaltou que não há lei que institua o dia em tela, apenas permanece vigente a Lei n° 4.504/1957, a qual instituiu o “Dia do Corretor”, comemorado na mesma data.
Assim, em que pese versar sobre matéria similar à Lei n° 4.504, de 1957, em verdade o projeto de lei ora analisado procura homenagear os corretores de planos de saúde suplementar, que trabalham, desde 1957, cadastrados na CBO do Ministério do Trabalho e Emprego.
Assim, sob o aspecto constitucional, legal e jurídico não há óbices à propositura, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 912, de 2017.
a) André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/2/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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